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outro do mesmo tipo e as despesas de mudança do recheio, no caso de 
expropriação de um edifício). Incluindo o correspondente a essas maiores 
despesas que o acto de desapossamento faz especialmente incidir sobre o 
expropriado, designadamente aquelas em que incorra para readquirir um 
bem do mesmo tipo e qualidade daquele que foi objecto de expropriação, 
porque só assim cobre a integralidade do prejuízo directo, material e certo 
causado pelo acto expropriativo, o montante indemnizatório mantêm -se 
nos limites da correcção dos efeitos patrimoniais lesivos directamente 
decorrente desse acto. São despesas ou custos que redundam em de-
créscimo da situação patrimonial do expropriado e que o atingem de 
modo diferenciado relativamente aos restantes proprietários de bens da 
mesma natureza, que não tenham sido expropriados.

Ora, o direito à justa indemnização é a concretização do princípio 
da igualdade de todos perante os encargos públicos, princípio este que 
resulta, por seu turno, da aplicação ao domínio do património privado 
daqueles valores gerais que exigem a criação de um direito que seja 
igual, proporcional e não arbitrário. Todos juntos estes princípios ge-
ram uma regra que pode ser enunciada do seguinte modo: sempre que 
o bem comum exigir que certo ou certos particulares sofram sacrifícios 
patrimoniais que sejam de índole grave e especial, por excederem em 
natureza e intensidade os encargos normais que são impostos a todos 
pelas necessidades da vida colectiva, fica o Estado obrigado a compensar 
a perda anormal que infligiu. A justa indemnização é a corporização 
desta regra (Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado e Dever 
de Indemnizar do Legislador, pág. 573).

Assim, mesmo que, porventura, se entendesse que a compensação 
de tais prejuízos poderia fazer -se ao abrigo de outro instituto ou por 
outros meios processuais — o que, atendendo ao objecto do recurso não 
cumpre agora dilucidar — , o certo é que a sua consideração, no âmbito 
do processo de expropriação e como componente da indemnização aí 
calculada, não exorbita do reestabelecimento da situação patrimonial 
afectada pelo acto expropriatório e, consequentemente, não pode ser 
taxada de injusta.

Pode, pois, concluir -se que a dimensão normativa em apreciação, 
abrangendo na indemnização por expropriação prejuízos patrimoniais 
necessariamente decorrentes do acto expropriativo que especialmente 
incidem sobre o expropriado, realiza o princípio da igualdade de con-
tribuição para os encargos públicos, não violando, por conseguinte, o 
princípio da justa indemnização consagrado no n.º 2 do artigo 62.º da 
Constituição.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se negar provimento ao recurso, condenando -se 

a recorrente em custas com 25 UCs de taxa de justiça.
Lisboa, 21 de Abril de 2008. — Vítor Gomes — Ana Maria Guerra 

Martins — Carlos Fernandes Cadilha — Maria Lúcia Amaral — Gil 
Galvão. 

 Acórdão n.º 250/2008

Processo n.º 546/07
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, em que é recorrente Cláudio da Silva Alves 

e recorrido o Sindicato Nacional dos Quadros Técnicos e Bancários, 
o primeiro interpôs recurso do acórdão do Tribunal da Relação do 
Porto, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da LTC, com 
fundamento na inconstitucionalidade da dimensão interpretativa das 
normas do artigo 170.º, n.º 1, do Código de Processo do Trabalho, e 
do artigo 288.º, n.º 3, do Código de Processo Civil, por ele aplicadas 
em violação do disposto “no artigo 20.º, n.º s 1 e 4, da Constituição 
(direito de tutela efectiva, acesso à justiça e aos tribunais, e mediante 
processo equitativo)”.

2 — Notificado para alegar, o recorrente apresentou as seguintes 
conclusões:

“1.ª No acórdão a quo foi interpretado o disposto no artigo 170.º 
n.º 1 do CPT no sentido de que o direito de impugnação judicial nele 
estabelecido só se verifica — ou a decisão nele referida só é impugnável 
judicialmente — após ter sido confirmada por via de recurso, nos termos 
do artigo 47.º do Estatutos do Réu. Dito de outro modo, a interpretação 
dada ao preceito no sentido de que a decisão nele referida só pode ser 
aquela que resulte confirmada se e quando o órgão dito hierárquico, 
conforme aquela regra dos Estatutos, assim o entender.

2.ª Tal recurso, contudo, não se configura em si mesmo como obri-
gatório, não estabelece efeito suspensivo para a execução da decisão 

impugnada, não tem prazo para ser interposto, nem apresenta prazo para 
ser proferida a respectiva decisão — o que tudo determina a efectiva 
possibilidade de estar totalmente cumprida a decisão disciplinar assim 
atacada, antes de existir decisão judicialmente impugnável (no sentido 
que o acórdão recorrido deu ao artigo 170.º n.º 1 do CPT).

3.ª Na pretensão de tutela jurisdicional do A., negada pela interpretação 
que a 1.ª instância e a Relação expressaram quanto à dimensão restritiva 
do artigo 170.º n.º 1 do CPT, estavam em causa, isto é, solicitava -se a 
defesa judicial para os direitos fundamentais de ser e manter -se membro 
de sindicato, e o direito à segurança social — conforme artigos 55.º n.º s 
1 e 2 al. b), e 63.º n.º s 1 e 2 da CRP.

4.ª Ora aquela interpretação do artigo 170.º n.º 1 do CPT viola o 
disposto no artigo 20.º n.º s 1, 4 e 5 da CRP, enquanto preceitos de onde 
se retira o direito de acesso à tutela jurisdicional, em procedimento 
equitativo, sem desproporcionados entraves ou obstáculos de ordem 
processual, e de modo temporalmente adequado à defesa de direitos 
fundamentais.

5.ª Acresce ainda que, num segundo momento decisório, o acórdão 
recorrido interpreta o artigo 170.º n.º 1 do CPT, combinado com o dis-
posto no artigo 288.º n.º 3 e artigo 663.º n.º 1 (este ex vi artigos 672.º 
n.º 1 e 713.º n.º 2 do CPC), no sentido de que o direito naquele conferido 
já não pode ser utilizado, com vista a uma decisão de mérito, mesmo 
que se mostre sanado o pressuposto processual dito como previamente 
exigível, e verificável a necessidade de tutela jurisdicional (dada a 
manutenção da decisão disciplinar, pela “sentença” dada no recurso do 
artigo 47.º dos Estatutos da R.)

6.ª Ou, por outras palavras, deve entender -se que o acórdão recorrido 
interpreta os preceitos acabados de referir no sentido de que a falta do 
requisito não pode ser sanada na pendência da acção prevista no dito 
artigo 170.º n.º 1 do CPT.

7.ª Ora, ambos estes sentidos normativos, retirados daqueles preceitos, 
são violadores, isto é, são proibidos — face ao disposto em artigo 204.º 
da CRP — perante a constitucionalização do direito de acesso à tutela 
jurisdicional e a uma decisão com efectiva prevalência da apreciação 
do fundo e mérito da causa, como artigo 20.º n.º s 1, 4 e 5 da CRP 
consagram, de modo a impedir que sob a capa de decisão formal se 
efectue denegação de justiça — como o A. não tem dúvida em assacar 
à concepção normativa seguida no acórdão em causa.”

3 — O recorrido contra -alegou concluindo que “não houve qualquer 
denegação da justiça, nem foram postos em causa dos direitos do Re-
corrente” e que não se verificou qualquer interpretação inconstitucional 
das normas aplicadas nos presentes autos.

4 — Durante a fase de exame preliminar à prolação do presente 
acórdão, a Relatora detectou fundamentos passíveis de conduzir ao não 
conhecimento parcial do objecto do recurso, pelo que proferiu o seguinte 
despacho, em 16 de Janeiro de 2008:

“Nos termos do artigo 704.º CPC, aplicável «ex vi» artigo 69.º LTC, 
notifique -se o recorrente para, no prazo de 10 dias, se pronunciar sobre 
a possibilidade de não conhecimento do recurso quanto às interpretações 
normativas invocadas nos pontos 6 e 7 do requerimento de recurso 
(fls. 822), por não terem sido aplicadas pela decisão recorrida ou por não 
terem sido invocadas de modo processualmente adequado.” (fls. 936)

Na sequência deste despacho, o recorrente pronunciou -se nestes 
termos:

“1. A resposta colocada pelo despacho a que ora se responde suscita 
as seguintes observações prévias:

a) Em primeiro lugar, o Tribunal a quo está sujeito a regras de ofício, 
cujo cumprimento lhe é imposto, sem que a sua não expressa invocação 
de aplicação, pelo interessado, acarrete qualquer consequência a este — é 
o que, assim, se dispõe, p. ex., no artigo 664.º do CPC, mas também 
no artigo 663.º n.º 1, no caso, aplicável ex vi artigos 762.º e 713.º n.º 2 
daquela lei procedimental;

b) Em segundo lugar, “colocar uma questão” em sentido inteligente, ou 
como se diz, “para bom entendedor”, significa apresentar um facto — nu 
e cru, digamos —, e uma pretensão, tal que, a sua relevância jurídica, 
mesmo não invocada mas forçosamente apreciada por causa da obriga-
toriedade oficiosa acima referida, determine a interpretação/aplicação, 
bem ou mal, expressa, ou não, do respectivo normativo legal pertinente.

2 — Posto isto, o ónus procedimental para o presente recurso, sob 
pena de violação do direito ao recurso ao TC — quando não existe na 
nossa Ordem Jurídica o “recurso de amparo” — não pode ser interpre-
tado em termos tão retoricamente ritualistas, tal que se exija, quase, ou 
na prática, a obrigação de uso de um expresso formulário, ipsis verbis 
igual na instância e neste TC. Supõe -se.
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3 — Neste sentido, é certo que a matéria em apreço surge nos autos 
em três momentos:

a) Na própria alegação de agravo;
b) Na parte final da resposta ao parecer do M.ºP.º, já no Tribunal da 

Relação;
c) Ainda no requerimento em que se arguiu a nulidade do acórdão 

por omissão de pronúncia.

Com efeito, em todas estas peças se arguiu que a decisão de absol-
vição do R. se baseava num sentido do artigo 170.º n.º 1 do Cod. Proc. 
Trabalho violador do direito de acesso à Justiça material, de corrente 
de artigo 20.º n.º s l e 4 da CRP.

4 — Ora, uma mais minuciosa explicitação desta matéria — e, no 
fundo, dos requisitos de admissibilidade do recurso, em toda a sua 
amplitude — surge na própria alegação, nos seus n.º s 1 a 8, como que 
introdutórios da alegação, e justificantes do recurso, para os quais se 
remete e aqui dá por integrados.

Assim, como ali se expõe, não se vislumbram razões de forma ou de 
fundo que, decisivamente, impeçam a apreciação do mérito do recurso, 
e em toda a sua extensão.”

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
A) Não conhecimento parcial do objecto do recurso
5 — A título preliminar, para efeitos de clarificação do objecto do pre-

sente recurso, cumpre notar que o recorrente não pretende ver apreciada 
apenas uma interpretação da norma extraída do n.º 1 do artigo 170.º do 
CPT e do n.º 3 do artigo 288.º do CPC, mas antes três interpretações 
normativas distintas, a saber:

 - Da norma extraída do artigo 170.º, n.º 1, do CPT, conjugado com o 
artigo 288.º, n.º 3, do CPC, interpretada “no sentido de que, a decisão 
disciplinar só é impugnável judicialmente se e após o Autor esgotar o 
recurso interno do artigo 47.º dos Estatutos do R. Sindicato” (fls. 821);

 - Da norma extraída do artigo 170.º, n.º 1, do CPT, conjugado com o 
artigo 288.º, n.º 3, do CPC, interpretada “no sentido e com a dimensão 
normativa segundo a qual, o direito de impugnação judicial não existe 
sem que estejam previamente esgotadas as vias internas de recurso, 
mesmo que esteja executada a decisão, constituindo tal recurso uma 
excepção dilatória insanável, ainda que ele se verifique antes da decisão 
do mérito da causa” (fls. 822);

 - Da norma extraída do artigo 170.º, n.º 1, do CPT, conjugado com o 
artigo 288.º, n.º 3, do CPC, interpretada “no sentido de que, o seu teor 
normativo, decorrente dos direitos à tutela da justiça a uma decisão 
efectiva e a processo equitativo, se bastam com uma mera decisão de 
forma, ainda que já se mostre esgotado o recurso «hierárquico» interno 
e exercitável o direito da sua impugnação” (fls. 822).

5.1 — Quanto à segunda interpretação normativa, relativa à impos-
sibilidade de sanação da excepção dilatória inominada (v.g., a falta de 
esgotamento de recursos internos para contestação da sanção disciplinar), 
é notório que o tribunal “a quo” não aplicou expressamente a referida 
interpretação normativa, nem sequer fez alusão ao n.º 3 do artigo 288.º 
do CPC, no acórdão proferido em 30 de Outubro de 2006. Note -se ainda 
que o próprio acórdão que conheceu da arguição de nulidade daqueloutro 
(fls. 807 e 808) não decidiu qualquer questão relativa à segunda inter-
pretação normativa que o recorrente apelida de inconstitucional, pelo 
que se conclui que a mesma não foi efectivamente aplicada.

Sucede, porém, que ainda que tal constituísse omissão de pronún-
cia — conforme defendido pelo recorrente, em sede de arguição de 
nulidade do acórdão, que foi rejeitada e que este Tribunal não pode 
alterar — certo é que o recorrente nunca suscitou a inconstitucionali-
dade da segunda interpretação normativa, de modo processualmente 
adequado.

É verdade que o recorrente fez uma menção, “ad latere”, ao ar-
tigo 288.º do CPC, em sede de alegações (cf. fls. 682 e § 6.º das conclu-
sões, a fls. 686), sem que, contudo, individualizasse a norma constante 
do n.º 3 do mesmo preceito legal ou, muito menos, colocasse qualquer 
questão de inconstitucionalidade relativa à mesma. Contudo, em sede 
de resposta ao parecer do Ministério Público, torna -se evidente que 
o recorrente apenas contrariou o referido parecer, alegando que uma 
decisão que não permitisse a sanação da excepção dilatória inominada 
contraria o disposto no n.º 2 do artigo 265.º e no n.º 3 do artigo 288.º 
do CPC, nunca tendo alegado uma contradição entre uma interpretação 
concreta destas normas e qualquer norma ou princípio constitucional. 
Em suma, em sede de resposta ao parecer do Ministério Público, o ora 
recorrente apenas invocou uma situação de violação de lei processual 
e não uma violação de qualquer norma ou princípio vertido na Lei 
Fundamental.

Perante a ausência de tal suscitação processualmente adequada da 
questão da inconstitucionalidade da segunda interpretação normativa, 
justifica -se que nem a decisão recorrida (v.g., o acórdão proferido em 
30 de Outubro de 2006), nem o acórdão sobre a arguição de nulidade 
que a complementou (v.g., o acórdão proferido em 11 de Dezembro 
de 2006) tenham dela conhecido, numa perspectiva estritamente jus-
-constitucional.

5.2 — Por outro lado, através do ataque processual a uma pretensa 
terceira interpretação normativa dos artigos 170.º, n.º 1, do CPT e 288.º, 
n.º 3, do CPC, o recorrente visa apenas manifestar a sua discordância 
sobre o mérito da decisão recorrida, apelidando -a de “mera decisão de 
forma”. Contudo, percorrida a decisão recorrida não se detecta uma só 
passagem através da qual o tribunal “a quo” tivesse interpretado aque-
las normas no sentido de que fosse bastante a prolação de uma “mera 
decisão de forma” (conceito, aliás, não precisado pelo recorrente, nem 
acolhido pela lei processual laboral).

Assim, não tendo sido efectivamente aplicada aquela dimensão nor-
mativa, não pode o Tribunal dela conhecer.

Acresce ainda que, tendo sido interposto recurso ao abrigo da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 70.º da LTC, o recorrente teria que ter suscitado 
previamente a inconstitucionalidade daquela precisa interpretação nor-
mativa, nos termos do n.º 2 do artigo 72.º da LTC. Ora, percorridas as 
alegações de recurso e a resposta ao Ministério Público, constata -se que 
o recorrente nunca colocou em causa a inconstitucionalidade daquela 
precisa interpretação normativa.

Com efeito, nada na decisão recorrida aponta no sentido de que a 
sua ratio decidendi se tenha fundamentado numa interpretação dos 
preceitos mencionados no sentido aqui indicado pelo recorrente. Ora, 
de acordo com a jurisprudência firme e consolidada deste Tribunal, não 
se pode conhecer de recursos sobre uma alegada inconstitucionalidade 
de uma norma ou de uma interpretação normativa que não haja sido 
alvo de uma aplicação efectiva pela decisão recorrida (a mero título de 
exemplo, vejam -se os Acórdãos n.º 168/2007, de 08 de Março de 2007, 
disponível in www.tribunalconstitucional.pt e n.º 366/96, de 06 de Março 
de 1996, disponível in «Diário da República», 2.ª série, n.º 109, de 10 
de Maio de 1996).

Em conclusão, não é possível conhecer das segunda e terceira inter-
pretações normativas, quer porque não foram efectivamente aplicadas, 
quer porque o recorrente não suscitou tais questões de modo processu-
almente adequado.

B) A questão de (in)constitucionalidade
6 — A questão de constitucionalidade que vai ser tratada é a de sa-

ber se uma interpretação do artigo 170.º, n.º 1, do Código de Processo 
de Trabalho e do artigo 288.º, n.º 3, do Código de Processo Civil, no 
sentido de que a decisão disciplinar só é impugnável judicialmente se, 
e após, o Autor ter esgotado um recurso interno previsto num preceito 
(in casu, o artigo 47.º) dos Estatutos de um Sindicato é constitucio-
nalmente admissível, tendo em conta o direito à justiça efectiva e de 
acesso aos tribunais, mediante processo justo e equitativo, densificados 
no artigo 20.º, n.os 1 e 4, da CRP.

Como questões prévias à boa decisão da causa, deve precisar -se o 
seguinte:

1.º Apesar de a norma em crise resultar de uma interpretação conjugada 
do artigo 170.º do Código de Processo do Trabalho, aprovado por Decreto-
-lei, com o artigo 47.º dos Estatutos do Sindicato, o objecto da fiscali-
zação da constitucionalidade, tal como o definiu o recorrente, é apenas 
a interpretação das normas do Código de Processo de Trabalho — o 
artigo 170.º, n.º 1 — e do Código de Processo de Civil — o artigo 288.º, 
n.º 3 — no sentido acima mencionado e não qualquer interpretação da 
norma constante dos Estatutos do Sindicato.

2.º Apesar de uma grande parte das alegações do recorrente (11 pági-
nas) incidirem sobre o “sentido do Direito Ordinário”, bem como sobre 
as “erradas pré -compreensões jurídicas da decisão recorrida” (sic), estas 
questões extravasam dos poderes de cognição deste Tribunal, uma vez 
que ele apenas está constitucionalmente encarregue da garantia da apli-
cação do Direito em sentido conforme às normas e preceitos constitucio-
nais. Em consequência, a aplicação estrita do Direito infra -constitucional 
compete aos tribunais comuns e não ao Tribunal Constitucional.

Assim sendo, não compete a este Tribunal pronunciar -se sobre a 
questão de saber se a ausência de recurso interno para o Conselho Geral 
do Sindicato constitui ou não uma excepção dilatória insanável, mesmo 
que ele se verifique antes da decisão do mérito da causa, mas tão -somente 
apreciar se a consideração de tal recurso como uma excepção dilatória 
insanável é contrária à Constituição, designadamente, ao direito de 
acesso à justiça, aos tribunais e ao processo equitativo.

7 — O Tribunal Constitucional já teve ocasião de afirmar que “o di-
reito de acesso aos tribunais ou à tutela juris dicional implica a ga rantia 
de uma protecção jurisdicional eficaz ou de uma tutela judicial efectiva, 
cujo âmbito normativo abrange nomeadamente: (a) o direito de acção no 
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sen tido do direito subjectivo de levar determinada pretensão ao conhe-
cimento de um órgão jurisdicional; (b) o direito ao processo, traduzido 
na abertura de um processo após a apresentação daquela pretensão, com 
o consequente dever de o órgão jurisdicional sobre ela se pronunciar 
mediante decisão fundamentada; (c) o direito a uma decisão judicial 
sem dilações indevidas, no sentido de a deci são haver de ser proferida 
dentro dos prazos pré-estabelecidos, ou, no caso de estes não estarem 
fixados na lei, dentro de um lapso temporal proporcional e adequado à 
complexidade da causa; (d) o direito a um processo justo baseado nos 
princípios da prioridade e da sumariedade, no caso daqueles direitos 
cujo exercício pode ser aniquilado pela falta de medidas de defesa 
expeditas” (Ver, por exemplo, Acórdão n.º 363/2004, de 19 de Maio, 
disponível em http://www.tribconstitucional.pt).

Porém, a plenitude do direito de acesso aos tribunais não é neces-
sariamente posta em causa pela imposição às partes, antes do início 
de um processo jurisdicional, de uma tentativa de conciliação extraju-
dicial (Acórdão n.º 491/97, de 2 de Julho, disponível em http://www.
tribconstitucional.pt) nem pelo estabelecimento de prazos legais de 
caducidade para a propositura da acção, a menos que estes prazos sejam 
desadequados ou desproporcionados, inviabilizando ou dificultando 
excessivamente a propositura da acção (Acórdão n.º 299/95, de 7 de 
Junho, disponível em http://www.tribconstitucional.pt).

Além disso, o direito de acesso ao direito e à tutela jurisdicional 
efectiva, apesar de se encontrar sistematicamente na Parte I referente a 
direitos e deveres fundamentais, deve ser entendido como uma norma-
-princípio estruturante do Estado de Direito democrático (José Joaquim 
Gomes Canotilho / Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa, 
Anotada, Vol. I, Coimbra, 2007, p. 409).

Acresce ainda que o direito de acesso ao direito e aos tribunais se 
deve configurar como um direito de agir com eficácia imediata, que 
permite a sua concretização minimamente adequada a partir da própria 
Constituição, pelo que deve ser qualificado como um direito fundamental 
de natureza análoga a direitos, liberdades e garantias, aplicando -se -lhe, 
pois, nos termos do artigo 17.º da CRP, o mesmo regime jurídico (neste 
sentido, Jorge Miranda / Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Ano-
tada, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 144).

Assim sendo, no caso de regimes jurídicos de excepção à plenitude 
do direito de acesso aos tribunais, ou, dito de outro modo, no caso de 
restrições, elas terão de respeitar os limites constitucionais impostos, 
designadamente, pelo artigo 18.º da CRP. Mas tal pressupõe, natural-
mente, a existência de uma restrição.

8 — Vejamos então se, no caso em apreço, estamos perante uma res-
trição ao conteúdo do direito de acesso à justiça, ou se, pelo contrário, 
estamos perante um limite ao exercício do direito que se traduz num 
mero condicionamento.

A distinção entre a restrição de um direito e as suas figuras afins 
revela -se controversa tanto nos seus contornos teóricos como na sua 
aplicação prática (na doutrina portuguesa, v., entre outros, Jorge Miranda, 
Manual de Direito Constitucional, Tomo IV, 3.ª ed., Coimbra, Coimbra 
Editora, 2000, p. 328 e segs; José Carlos Vieira de Andrade, Os Direitos 
Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 2.ª ed., Coimbra, 
Almedina, 2001, p. 275 e segs; Jorge Reis Novais, As Restrições aos 
Direitos Fundamentais não Expressamente Autorizadas pela Constitui-
ção, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, p. 155 e segs).

Parafraseando este último Autor, “entendemos por restrição a acção ou 
omissão estatal que afecta desvantajosamente o conteúdo de um direito 
fundamental, seja porque se eliminam, reduzem ou dificultam as vias de 
acesso ao bem nele protegido e as possibilidades da sua fruição por parte 
dos titulares reais ou potenciais do direito fundamental seja porque se 
enfraquecem os deveres e obrigações, em sentido lato, que da necessi-
dade da sua garantia e promoção resultam para o Estado” (in Jorge Reis 
Novais, As Restrições aos Direitos Fundamentais, cit., p. 157).

Para o mesmo Autor, “[...] A regulamentação do exercício de um 
direito fundamental [...] [é] a regulação dos pormenores práticos do 
exercício de um direito em ordem a facilitar ou adequar a sua efectivação 
nas condições complexas das relações da vida[...] (Ibidem, p. 177).

Na lição de Jorge Miranda, enquanto “a restrição tem que ver com 
o direito em si, com a sua extensão objectiva; o limite ao exercício de 
direitos, com a sua manifestação, com o modo de se exteriorizar através 
da prática do seu titular[...]

O limite pode desembocar ou traduzir -se qualitativamente em con-
dicionamento, ou seja, num requisito de natureza cautelar de que se 
faz depender o exercício de algum direito, como a prescrição de um 
prazo (para o seu exercício) (…)” (in Jorge Miranda, Manual de Direito 
Constitucional, cit., p. 329)

Este Tribunal tem entendido que a fixação de prazos de caducidade 
do exercício de um direito fundamental não constitui, por si só, uma 
“restrição”, apenas condicionando o gozo do direito, mediante regu-
lamentação do respectivo exercício, sem que tal diminua as faculdades 
que o integram (neste sentido, ver, entre outros, Acórdãos n.º 247/02, de 

4 de Junho, e n.º 467/03, de 14 de Outubro de 2003, todos disponíveis 
in http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/).

Assim, no Acórdão n.º 247/02:
“[...] Só as normas restritivas dos direitos fundamentais (normas que 

encurtam o seu conteúdo e alcance) e não meramente condicionadoras 
(as que se limitam a definir pressupostos ou condições do seu exercício) 
têm que responder ao conjunto de exigências e cautelas consignado no 
artigo 18.º, n.º s 2 e 3 da Lei Fundamental (cf. acórdão n.º 413/89, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 15 de Setembro de 1989).

Mas, não basta que o referido prazo se não apresente prima facie 
como uma restrição ao direito, e tão -só como uma sua regulamentação 
ou condicionamento, para que daqui se conclua pela não inconstitucio-
nalidade da norma, ao fixar esse prazo.

Importante é que não redunde efectivamente numa restrição, ou seja, 
tal prazo também não se mostre desadequado e desproporcionado, ou, 
como se referiu no já aludido acórdão n.º 70/00, torna -se necessário ver 
as coisas de um ponto de vista material ou substantivo.

A violação só existirá se o prazo, por desadequado e desproporcionado, 
dificultasse gravemente o exercício concreto do direito, uma vez que, em 
tal caso, estar -se -ia perante uma restrição a esse direito e não em face de 
um simples condicionamento ao exercício do mesmo [...]”.

9 — Partindo deste entendimento, que ora se perfilha e reitera, importa 
verificar se a interpretação normativa que vem reputada de inconstitu-
cional, a qual entendeu que a impugnação, por parte do associado de 
um sindicato, de decisão disciplinar perante os tribunais laborais apenas 
é admissível quando se encontrem esgotados os recursos internos pre-
vistos no estatutos da referida associação sindical, se afigura como uma 
verdadeira “restrição” do direito de acesso à Justiça ou antes como um 
mero “condicionamento” desse direito.

O n.º 1 do artigo 170.º do CPT, inserido no Capítulo III daquele 
Código, subordinado à epígrafe “Processo do contencioso das institui-
ções de previdência, abono de família e associações sindicais”, dispõe 
o seguinte:

“1 — O arguido em processo disciplinar que pretenda impugnar a 
respectiva decisão deve apresentar no tribunal o seu requerimento no 
prazo de 15 dias, contados da notificação da decisão.”

Daqui decorre que aquela norma contém — efectiva e incontro-
versamente — um verdadeiro condicionamento expresso do direito 
fundamental de acesso à Justiça. Ou seja, a fixação de um prazo de 
15 dias a contar da decisão que condena o arguido por acto gerador de 
responsabilidade disciplinar. Sucede, porém, que a constitucionalidade 
de tal condicionamento expresso não veio posta em crise, tendo antes a 
decisão recorrida entendido que aquela norma pode ser interpretada no 
sentido de admitir um condicionamento implícito que decorra de norma 
estatutária — mas não legislativa — de uma associação sindical.

A título meramente informativo, refira -se que o referido artigo 47.º 
(actual artigo 51.º) dos Estatutos do Sindicato Nacional dos Quadros 
e Técnicos Bancários, originariamente publicado no «Diário da Re-
pública», 2.ª série, n.º 11, de 13 de Janeiro de 2004 (e actualmente 
vigente com a redacção publicada no «Boletim de Trabalho e Emprego», 
1.ª série, n.º 24, de 29 de Junho de 2006), dispõe o seguinte:

“O poder disciplinar é normalmente exercido pela Direcção, sob 
proposta do Conselho de Disciplina, cabendo recurso das suas decisões 
para o Conselho Geral.”

Como já se disse supra, não se curará nestes autos de apreciar qualquer 
questão relativa a eventual inconstitucionalidade de norma estatutária 
de associação sindical, e como tal de fonte jurídico -privada.

A circunstância de o referido processo de impugnação correr perante 
os tribunais laborais também não deve confundir o intérprete. É que, 
no caso em apreço nos presentes autos, o procedimento disciplinar 
instaurado não opera na pura relação trabalhador/empregador — antes 
tendo sido instaurado pelos corpos directivos de uma associação sindical 
contra um outro associado desse mesmo sindicato. Porventura, outros 
problemas se levantariam se estivesse em causa saber se uma decisão 
disciplinar tomada por entidade empregadora contra trabalhador carecia 
de ter sido definitivamente decidida por aquela para que fosse admissível 
a respectiva impugnação jurisdicional.

Estando em causa procedimento disciplinar movido por órgãos direc-
tivos de uma associação — neste caso, de natureza sindical — contra 
um dos seus associados, parece poder estabelecer -se um certo parale-
lismo com o regime aplicável à impugnação de sanções disciplinares 
a associados de partidos políticos. Nesses casos, é o próprio n.º 3 do 
artigo 103.º -C da LTC, aplicável “ex vi” n.º 3 do artigo 103.º -D da LTC, 
que condiciona a impugnação de tais sanções disciplinares perante o 
Tribunal Constitucional ao prévio esgotamento de “todos os meios 
internos previstos nos estatutos”.
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E este Tribunal já teve ocasião de não conhecer de tais pedidos de 
impugnação “por não terem sido esgotados todos os meios internos 
de impugnação previstos nos estatutos para apreciação da validade e 
regularidade da decisão punitiva, como exige o artigo 103.º -C, aplicável 
por força do disposto no artigo 103.º -D n.º 3 da Lei do Tribunal Consti-
tucional.” (Acórdão n.º 361/02, de 21/8/02, reiterado no Acórdão 421/02, 
de 15/10/2002, ambos disponíveis em http://www.tribconstitucional.pt).

Ora, se, tal como os partidos políticos, as associações sindicais são 
qualificáveis como associações de natureza privada que assumem uma 
função constitucional relevante, o paralelismo de situações parece evi-
dente.

10 — Além disso, o condicionamento ao exercício do direito de acesso 
ao direito e aos tribunais que resulta da interpretação normativa levada a 
cabo em face do n.º 1 do artigo 170.º do CPT encontra -se perfeitamente 
justificado do ponto de vista constitucional, uma vez que se destina a 
salvaguardar outros direitos constitucionalmente consagrados ou outros 
bens jurídicos constitucionalmente tutelados, como sejam a liberdade 
sindical (artigo 55.º), bem como a resolução extrajudicial dos conflitos 
(artigo 202.º CRP).

Com efeito, a Constituição reconhece a liberdade sindical aos trabalha-
dores (artigo 55.º, n.º 1), sendo que uma das liberdades que é garantida 
aos trabalhadores no exercício da liberdade sindical é precisamente a de 
organização e regulamentação interna das associações sindicais [artigo 
55.º, n.º 2, al. c)].

Acresce ainda que a própria Constituição admite que a lei institu-
cionalize instrumentos e formas de composição não jurisdicional de 
conflitos (artigo 202.º, n.º 4, CRP).

Daqui decorre que a interpretação do artigo 170.º, n.º 1, do CPT no 
sentido de que a decisão disciplinar só é impugnável judicialmente se, 
e após, o Autor ter esgotado um recurso interno previsto nos estatutos 
de uma associação sindical, embora possa não ser aquela que concede 
uma maior amplitude ao âmbito de aplicação ao direito de acesso aos 
tribunais, uma vez que pode protelar no tempo o exercício deste direito, 
respeita outros valores constitucionais, igualmente importantes num 
Estado de Direito democrático, quais sejam o da liberdade de auto-
-organização das associações sindicais e da resolução extrajudicial dos 
conflitos, com o consequente descongestionamento dos tribunais.

III — Decisão
Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) não julgar inconstitucional a norma extraída do artigo 170.º, n.º 1, 

do CPT, conjugado com o artigo 288.º, n.º 3, do CPC, quando interpre-
tada no sentido de que a decisão disciplinar só é impugnável judicial-
mente se, e após, o Autor ter esgotado o recurso interno previsto nos 
Estatutos do Sindicato;

b) não conhecer do objecto do recurso quanto às restantes dimensões 
normativas questionadas.

E, em consequência, não conceder provimento ao recurso.
Custas devidas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 

UC´s, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 303/98, de 
07 de Outubro.

Lisboa, 30 de Abril de 2008. — Ana Maria Guerra Martins — Car-
los Fernandes Cadilha — Maria Lúcia Amaral — Vítor Gomes — Gil 
Galvão. 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Aviso n.º 20596/2008
Torna -se público que em reunião do júri do concurso curricular para 

o recrutamento de um juiz para a Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas, aberto pelo Aviso n.º 16985/2008, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 104, de 30 de Maio de 2008, ocorrida em 
14 de Julho de 2008, o Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, 
Presidente do Júri, declarou -se impedido de presidir ao júri nos termos 
dos artigos 44.º, n.º 1, alínea f), 45.º, n.º 4 e 46.º, n.º 1 do CPA, tendo 
suspendido de imediato a sua participação no júri e no procedimento 
concursal, nos termos artigo 46.º, n.º 1 do CPA. O Júri, reconheceu a 
existência dessa situação de impedimento face ao disposto no artigo 44.º, 
n.º 1, alínea f) do CPA e, em consequência, declarou o respectivo impe-
dimento in totum, nos termos do artigo 45.º, n.º 4 do CPA.

Nesta conformidade, e de acordo com o disposto no artigo 47.º, n.º 1 
do CPA, o júri deliberou que passaria a funcionar pelo recurso ao regime 

de substituições enunciado nos artigos 18.º, n.º 1 e 74.º, n.º 2 da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, nos seguintes termos:

Presidente — Vice -Presidente do Tribunal de Contas, Conselheiro 
Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes, o qual é substituído nas suas 
faltas e impedimentos pelo Juiz Conselheiro mais antigo do Tribunal 
de Contas.

Conselheiro Carlos Manuel Botelheiro Moreno — Juiz Conselheiro 
mais antigo do Tribunal de Contas.

Conselheiro José Luís Pinto Almeida — segundo Juiz Conselheiro 
mais antigo do Tribunal de Contas.

Professor Doutor António Soares Pinto Barbosa — Professor Cate-
drático da Universidade Nova de Lisboa.

Professor Doutor Eduardo Paz Ferreira — Professor Catedrático da 
Faculdade de Direito de Lisboa.

14 de Julho de 2008. — O Conselheiro Vice -Presidente, Carlos Al-
berto Lourenço Morais Antunes. 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.º 4771/2008

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência

de pessoa colectiva (Requerida) n.º 1323/08.6TBAGD
No Tribunal Judicial de Águeda, 3.º Juízo de Águeda, no dia 

03 -07 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Sofoc — Sociedade de Ferragens, Ld.ª, NIF — 504669532, Ende-
reço: Rua Principal, Rio Covo, 3750 -308 Águeda, com sede na morada 
indicada.

São administradores da devedora:
Daniel Rino de Figueiredo, Endereço: Rua Principal, Rio Covo, 

3750 -000 Águeda
Carlos Manuel Dias de Almeida, Endereço: Rua Principal, Rio Covo, 

3750 -000 Águeda
a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Albino José Correia Arromba da Cunha, Endereço: Rua Manuel Melo 

Freitas, 25 — 2.º Esq.º, 3800 -217 Aveiro.
Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-

gurada pela devedora, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Fica determinado que a insolvente/devedora entregue imediatamente 
ao Ex.mo Administrador da Insolvência os elementos contabilísticos refe-
ridos no n.º 1, do artigo 24 do CIRE, que ainda não estejam nos autos.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -09 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.




